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ESTADO DO CEARÁ 
EFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1- Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva 
de poços profundos, visando atender as necessidades do SAAE - Serviço Autônomo de agua e esgoto 
do município de Pedra Branca -Ce. 

2- JUSTIFICATIVA 
2.1. A Contratação desses serviços de Manutenção preventiva e corretiva dos Poços, justifica-se pela 
necessidade contínua da manutenção destes, que são da gerência do Município de Pedra Branca, 
visando a não interrupção do abastecimento de água aos municípes nas mais diversas comunidades, 
melhor atendimento aos usuário desses. 
2.2. Justifica-se também por o município de Pedra Branca não possuir estrutura que possibilite 
a execução dos serviços de manutenção destes equipamentos, se faz necessário o 
atendimento, muitas vezes de extrema urgência, para manutenção corretiva destes. 

2.3 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.3.1 - A contratação dos serviços amparo legal disposto na Lei n2  10.520 de 17 de julho de 2002, no 
Decreto nQ 3.555 de 08 de agosto de 2000-Regulamentação da modalidade "Pregão", na Lei n2  
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO QUA 
NT, 

1 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE LIMPEZA DE 30 
POÇOS 

2 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM PAINÉIS DE 
COMANDO 

3 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO SUBSTITUIÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE BOMBAS SUBMESSAS 

4 SERVIÇO DE TESTE DE VAZÃO 

5 INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA DE 
ALIMENTAÇÃO 

UNIDADE UNITÁRIO 
R$ 

SERVIÇO - R$ 
1.253,83 

R$ 
477,42 

R$ 
2.655,42 

R$ 
2.370,00 

R$ 
578,33 

Total:  

TOTAL R$ 

R$ 37.614,99-

R$ 14.322,60 

R$ 79.662,51 

R$ 35.550,00 

R$ 8.675,00 

R$ 175.825,10 

30 SERVIÇO 

30 SERVIÇO 

15 SERVIÇO 

15 SERVIÇO 

3.1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SER EXECUTADOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE LIMPEZA DE POÇOS: A limpeza consiste em retirar o depósito de 

sedimentos, deverá ser realizada anualmente ou a cada seis meses, a depender da necessidade. 

A limpeza de poços pode envolver processos mecânicos (lavagem com compressor e 

jateamento) e químicos, especificados de acordo com fatores como a profundidade do poço, a 

composição química da água e a importância da estrutura para o abastecimento local. 

Tanto a limpeza, quanto as demais práticas de manutenção devem ser seguidas da desinfecção 

da água, assim como de bombas e canos tubulares. O objetivo é restabelecer o controle 
bacteriológico do poço. 
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SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO EM PAINÉIS DE COMANDO: Serviços de manutenção em painel de 
comando de poço artesiano com retirada e colocação de painel reserva, inclusive deslocamento 
até o local do serviço. 

SERVIÇO DE INSTALAÇÃO SUBSTITUIÇÃO E MANUTENÇÃO DE BOMBAS SUBMESSAS: Serviços de 
desmontagem, limpeza, inspeção de peças desgastadas e montagem após reparo para bomba 
submersa. 

SERVIÇO DE TESTE DE VAZÃO: O teste de vazão, deverá ser feito através de bombeamento ou 
produção, consiste na aplicação de fluxo vazante da água durante um certo intervalo de 
tempo, calculando desta forma o registro de rebaixamento do nível de água. 

INSTALAÇÃO DE REDE ELÉTRICA DE ALIMENTAÇÃO: Trata-se de rede elétrica básica de alimentação 
não havendo maiores complexidades, onde um simples eletricista conseguirá fazer, não se fazendo 
necessário a presença ou supervisão de engenheiro eletricista. 

4- REFERENCIAL DE PREÇOS 
O valor total estimado para esta contratação é de R$ 175.82 5,10 (cento e setenta e cinco mil oitocentos 
e vinte e cinco reais e dez centavos). Os preços de referência ora apresentados foram estimados com 
base nos valores das coletas de preços, anexas a este termo de referência, efetivadas para verificação 
no mercado dos preços deste objeto. 

5- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N9  01. 
5.1 - O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos produtos, sua discriminação 
conforme o edital, contendo seus respectivos preços unitários em algarismos e por extenso, em uma 
única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel devidamente identificado com 
o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas 
folhas serem rubricadas e numeradas: 

5.2 - A indicação da razão social da empresa licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta 
corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a licitante vencedora. 
5.3 - A Proposta de Preços deverá ser datilografada ou impressa em papel timbrado do licitante ou 
com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada (sobre o carimbo ou 
equivalente) pelo titular ou procurador(a) contendo: 
5.3.1- Indicação do item/lote cotado e especificação dos subitens de acordo com o Anexo 1 deste 
Edital, devendo ser indicada a quantidade de acordo com o edital; 
5.3.2- Preço unitário e total em algarismo e por extenso; 
5.3.3-Prazo de entrega, em locais, horários e dias determinados pela Secretaria Contratante; 
Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.3.4-Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete (entrega), tributos e 
demais ônus atinentes à entrega do objeto; 
5.3.5-Na hipótese da proposta estar sem assinatura será automaticamente desclassificadas; 
5.3.6-A proposta de preços deverá ser apresentada por item, seguindo o modelo padronizado no 
ANEXO constantes no Edital. 
5.4 - A Proposta de Preços Escrita deverá ser elaborada observando as seguintes recomendações: 
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5.4.1 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item ou subitem diferente ao 
determinado pelo edital. 
5.4.2 - O preço final não poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no Orçamento Básico em 
poder do PREGOEIRO, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante naquele documento; e, caso o Lote seja composto de subitens, após a adequação, o preço 
unitário do subitem deverá ser inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances 
verbais, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual 
ou inferior ao limite máximo do mencionado preço de referência através de negociação, sob pena de 
desclassificação. 
5.4.3 - Os produtos somente serão recebidos dentro do prazo de validade dado pelo fabricante, no 
qual tenha o prazo mínimo de 04 (quatro) meses para sua expiração. 
6.4.4 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante na elaboração da proposta proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional. 
5.4.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 

5.5- Serão desclassificadas as propostas: 
a) Que não atenderem as especificações deste Edital; 

b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma 
do Art. 48 da Lei de Licitações). 
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou 
vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

6.0- EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 
6.1 Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da 
matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que 
são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado 
com a sede que apresentou a documentação: 

1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz; 
b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO, em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz; 
c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz; 

1~ - 



NO- 

Pbgn a 1- ;.. 
\ c.' Pedra branca 

ESTADO DO CEARÁ 
EFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
e) CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio - Administrador ou do titular da empresa. 

II- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, CONFORME O CASO: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na Forma da Portaria Conjunta RFB/PGNF n2  
1.751 de 2 de outubro de 2014; 
d) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão 
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
e) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
t) excluindo a exigência de CND do INSS, pois a mesma estará inserida na exigência de Certidão de 
regularidade prevista na letra "c" em destaque; 
g) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através 
de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a justiça do Trabalho. 
Iii - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
11.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de 
Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e 
suas alterações posteriores; 
11.3 - A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou a revogação da licitação, item ou lote, conforme o caso. 

III - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, CONFORME O CASO: 
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com 
identificação do assinante e firma reconhecida, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está 
fornecendo serviços compatíveis em características com o objeto da licitação. 
b) Declaração explicita de que disponiblizará pelo menos um Funcionário (para desempenhar os 
serviços) para ficar a disposição do município sempre que houver necessidade, nos horários de 
expediente, após os horários de expediente e nos fins de semana 

IV - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, CONFORME O CASO: 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE e DLPA)do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro 
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Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 
de apresentação da proposta, com Certidão de Regularidade Profissional - CRP. 

b) Demonstrativo de índices financeiros devidamente registrados na junta Comercial da Sede da 
Licitante, a seguir solicitados, extraídos do balanço apresentado, para fins de análise das condições 
financeiras da licitante. Os índices serão apresentados em números inteiros e de até 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula, com arredondamento: 

Ativo Circulante + Realizável a longo prazo 
ILG = >— 1,0 
Passivo Circulante + Exigível a longo prazo 

Ativo Circulante 
ILC = —>1,0 
Passivo Circulante 

Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo 
IE = <0,55 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo + Ativo Permanente 

Sendo: 
ILG = Índice de Liquidez Geral 
ILC = Índice de Liquidez Corrente 
IE= Índice de Endividamento 

c) As licitantes constituídas no exercício corrente, que ainda não tenham balanço de final de 
exercício, deverão apresentar Balanço de Abertura. 

d) Ficam MEI's dispensadas de apresentacao de Balanço Patrimonial. 

e) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa 
Jurídica. 

6.2. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
6.3. Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital; 
6.4. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
6.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei n.° 8.666/93). 
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6.6. - O LICITANTE deverá fornecer a titulo de informação, número de telefone, e pessoa de contato, 
preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

7- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
a)O(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
b) Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual; 
c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
d) Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pela SECRETARIA CONTRATANTE, conforme o acordado. 

8- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Pregão Presencial, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
b. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
c. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
d. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
e. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
É Responder perante a Prefeitura Municipal de Pedra Branca, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por 
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a 
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
g. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
i. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca; 
j. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
h. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
1. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 
m. Realizar atendimento permanente, inclusive fora de horário de expediente, nos atendimentos de 
emergência e nos fins de semana; 
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n. Ficar a disposição para, nos locais, datas e horários determinados, inclusive nos fins e semanas, 
pela Secretaria de Contratante do Município de Pedra Branca, para realizar os Serviços solicitados. 
o. Arcar com os custo de deslocamento, encargos trabalhistas e demais custos incidentes sobre o 
fornecimento dos itens ora licitado. 
p. Deixar inteiramente disponível pelo menos um funcionário para realização dos serviços ora 
contratados; 
q. Estabelecer no município até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, um ponto de apoio 
munido de ferramentas e equipamentos para desenvolver as atividades 

9- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
9.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura 
correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA 
CONTRATANTE do Município de Pedra Branca, que atestará a entrega do objeto licitado; 
9.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA CONTRATANTE, o pagamento será efetuado até 
o 30 (trigésimo) dia após o protocolo da Fatura pela Contratada 

10-DAS SANÇÕES 
10.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.2  8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a) 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos serviços 
ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou 
condição contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Pedra Branca, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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10.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e 111 
do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
10.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude 
de atos ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
10.6- As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

11.0- DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 
11.1- Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta das seguintes 
Dotações Orçamentárias: 0909.17.512.0135.2.079 elemento de despesas 33.90.30.00 

Pedra Branca, 20 de maio de 2021 

Frt~cisco Roney Lavalcante Co4-reia 
Diretor do SAAE 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Local e Data 

A 
Prefeitura Municipal de PEDRA BRANCA-CE. 
Comissão Permanente de Licitação 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente ao PREGÃO 
PRESENCIAL N /202 1, cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção 
corretiva e preventiva de poços profundos, visando atender as necessidades do SAAE - Serviço Autônomo de 
agua e esgoto do município de Pedra Branca -CE. 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento dos serviços 
objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para participação deste certame e que nos 
submetemos a todas as cláusulas e condições previstas neste edital. 

PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N2: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

O Licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos, demais despesas que possam incidir sobre fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UND. QTDE VALOR
VALOR

UNIT GLOBAL 

01 

Nome do Representante Legal 
CPFn2 
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ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÕES 

111.1.) lo Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
(CE),..... de 2021. 

DECLARANTE 
111.11.) 2o Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO II 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, que tem pleno 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos produtos a serem ofertados no presente certame 
licitatório e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
(CE), de 2021. 

DECLARANTE 
111.111.) 3o Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
(CE), de 2021. 

DECLARANTE 
111.1V.) 4o Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, sob as penalidades 
cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
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presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do art.32, §2, da Lei n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), de 2021. 

DECLARANTE 
III.V.) 5° Modelo de Declaração: 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para todos os 
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitatório, junto ao 
Município de Pedra Branca, Estado do Ceará, o seguinte: (1) que dá ciência de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório; (2) que tem pleno conhecimento de todos 
os parâmetros e elementos do Edital e dos produtos a serem ofertados no presente certame licitatório; e (3) 
que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
(CE), de 2021. 

llI.VI) 62  Modelo de Declaração: 
DECLARAÇÃO 

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n2 ,por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr(a) , portado(a) da Carteira de Identidade n2 e CPF n2  

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa 
ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 
previstos no §4 do artigo 39  da Lei Complementar n9  123/06. 

-CE, de de 2021. 

(Representante Legal) 

III.VH.) 72  Modelo de PROCURAÇÃO: 

OUTORGANTE: (qualificação) 

OUTORGADO: (qualificação) 

PROCURAÇÃO 

PODERES: Plenos e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca, no processo de Pregão Presencial promovido através do Edital n2  PP 01/2021, 
podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no Pregão Presencial os envelopes de 
habilitação e proposta de preços, assinar toda a documentação necessária, como também formular 
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ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome 
da Outorgante e tudo o mais que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 

Pedra Branca, 
OUTORGANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N2  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE 
PEDRA BRANCA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE COM A 
EMPRESA/PESSOA JURÍDICA , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O Município de Pedra Branca, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua/Av xxxxxxxxxxxx, 
n°xxx, Bairro: xxxxxx- Pedra Branca- Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o n° , neste ato 
representado pelo(a) Diretor o SAAE - Serviço autônomo de agua e esgoto, Sr(a). , doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa/Pessoa Física , com endereço 
na (Av/Rua) , n° , bairro , em , Estado do , inscrita no CNPJ/CPF 
sob o n° , representada por , CPF n° , ao fim assinado, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Edital de Pregão Presencial n° , Processo n° , em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores,a Lei Federal n°10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas 
e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1-Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial, em conformidade com a Lei Federal N0 8.666/93 
e suas alterações posteriores, a Lei Federal n2  10.520, de 17/07/2002, devidamente homologado pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Contratante do Município de Pedra Branca- CE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tem por objeto Contratação de empresa para prestação de serviços de 
manutenção corretiva e preventiva de poços profundos, visando atender as necessidades do SA4E - 
Serviço Autônomo de agua e esgoto do município de Pedra Branca -Ce., conforme especificações 
constantes do anexo 1, deste Edital. 

CLAÚSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste contrato o valor global 
de R$ ( ), conforme planilha em anexo. 

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1- O(A) CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
4.2- Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual; 
4.3- Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas; 
4.4- Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas 
pela SECRETARIA DE , conforme o acordado. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Pregão 
Presencial, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
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b. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
c. Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
d. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o 
bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
e. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE; 
f. Responder perante a Prefeitura Municipal de Pedra Branca, mesmo no caso de ausência ou omissão da 
fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 
interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários 
seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar 
medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades 
competentes e das disposições legais vigentes; 
g. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA 
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins 
de execução do contrato; 
h. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE; 
i. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de 
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive 
as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de 
trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Pedra Branca por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às 
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Pedra Branca; 
j. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
h. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, 
Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
1. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho 
e legislação pertinente; 
m. Realizar atendimento permanente, inclusive nos atendimentos de emergência, ou seja, aqueles fora de 
horário de expediente e nos fins de semana; 
n. Ficar a disposição da Secretaria de Contratante do Município de Pedra Branca para nos locais, datas e 
horários determinados, inclusive nos fins e semanas, para realizar os Serviços solicitados. 
o. Arcar com os custo de deslocamento, encargos trabalhistas e demais custos incidentes sobre o 
fornecimento dos itens ora licitado. 
p. Deixar inteiramente disponível pelo menos um funcionário para realização dos serviços ora contratados; 
q. Estabelecer no município até 15 (quinze) dias após assinatura do contrato, um ponto de apoio munido de 
ferramentas e equipamentos para desenvolver as atividades. 

CLÁUSULA SEXTA —FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Os serviços deverão ser executados no prazo em até 31 de Dezembro de 2021, a partir da data da ordem 
de serviço, expedida pela Secretaria de Recursos Hídricos do município de Pedra Branca- CE, podendo ser 
prorrogado de Acordo com o exposto no Art. 57, Inciso II da Lei 8.666/1.993. 

CLAÚSULA SÉTIMA -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura correspondente. A 
Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA DE RECURSOS HIDRICOS do Município de 
Pedra Branca, que atestará a entrega do objeto licitado; 
7.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS, o pagamento será efetuado até 
o 30 (trigésimo) dia após o protocolo da Fatura pela Contratada 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, sob a dotação orçamentária n ; Elemento de Despesas: 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
9.1-Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação 
da proposta. Caso o prazo exceda os 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, conforme o disposto no § 1í!, art. 65, da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1-0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
11.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
1- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.9  8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a) 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos serviços ou 
indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição 
contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5,0% (cinco porcento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto rejeitado, 
caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
Pedra Branca, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos 1, II e III do item 11.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como 
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, 
em razão do contrato objeto desta licitação: 
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos 
ilícitos praticados; 
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos. 
11.6- As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis. 
11.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustifica dam ente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 
02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco 
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1-A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art. 78 da Lei Federal n2  8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.2-Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n2  8.666/93, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
12.3-A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos 1 a IV, ambos da Lei n2  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS D1SPOSICOES FINAIS 
13.1- Declaramas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do acordo 
entre elas celebrado; 
13.2- Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
13.3 - Fica nomeado(a) Fiscal deste Contrato o(a) Sr.(a): 



Pedra Branca 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Pedra Branca, para conhecimento das questões relacionadas com o 
presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais 
efeitos. 

PedraBranca- CE, de de 2021. 

 

Secretaria da 
CONTRATANTE 

Nome do Representante da Empresa 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

ANEXO 1 DO CONTRATO 

ITEM UND ESPECIFICAÇÃO  QUANT MARCA V. UNIT  V. TOTAL 

01 

14~ 


